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Recurso n.o	 77.774
•

ROCOrrAnte	 CIA. CERVEJARIA BRANMA

Rocorrld a	 DRF NO RIO DE JANEIRO-Ri

TFT - CIASE DE CÂLCULO - Não óe_ .-CIFUUM na beim de
caecuto do ;PT aos doispcv, de. c000a e de,Scu.kga deo
ptodLtto. ve.fici.Ho.5, que_ deu COA 6C.it C.01142.delçadin4
(CC.6pCáa-6 a.CCUCVt.i.eU do tUrt....5potrie c u jo pe.ceo
rèteAncedoa. Recu-UO6 cL que Oe. crcze ,tezouáieuto.

	Vistos, relatados e discutIdes os p resentes autos	 de

recurso interposto Por CIA. CERVEJARIA BRAHMA.

ACORDAN os Membros da Primeira Camara do Segundo Con-
selho de Contribuintes, por maioria de votos,em dar provimento ao
recurso. Vencidos os Conselheiros SELMA SANTOS SALOMAO WOLSZCZAK
SERGIO GOMES VELLOSO e CARLOS EDUARDO CAPUTG BASTOS que fez decla-
raça° de voto. Fizeram sustentac;Io oral pela recorrente, es	 adv.
NEWTON FERRARDES DE FARIAS e ANTONIO IVO BARBOSA DE CARVALHO, Pela
Fazenda, falou o Jr. IRAR DE LIMA, Procurador-Representante da Fa-
zenda Nacional.

Sala da Sess5	 , em 14 de setembro de 1986

- •

HARO_DO FRA	 LOB. - P ESIDENTE

delek

• F IN , RDC NE ES D , I LVA - RELATOR

le-51 LI	 -PROCURADOR-REFRESENTAITIE DA FAZENDA NACIONAL

VISTA EM SESSÃO DE 2 7 MAR lq"
Participaram, aindn, do presente julgamento os Conselheiros OSVAL-
DO TANCREDO DE OLIVEIRA, MÁRIO DE ALMEIDA e JOSE RIBAMAR ' .VELOSO
(Suplente).
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Recorrente:	 CIA. CERVEJARIA BRAHMA 	 •

RELATWO	 •

A decisão recorrida tem o seguinte teor:

"A empkeux aupka, ahticante de cekveja e	 chope,
pkodutoa cLa44i4icado6 no cãdígo 22.03.00.00 da TIP1/83,
emitiu, a aeua c/Á:entes, nota	 iecaie no peaíodo	 de

-.agoeto de 7982 a janeiao de 1985, Lançando em .aepakado
e 6oka do valoa tkibutavei do IP1, uma cobkança poa aek
viço executado CCM peaaoaL paãpaio, de deacakga da gaa7
dez de oakilhamea vazioe e coksa de vaaiLhamea cheioa
dentko do ektabeZecimento ctbk.b.0 e em caminhõea de eko-
pkiedade de clientea, conok.me ae encanta& deecaíto no
Tekmo de Dec/akaçao /aunado em 02-07-t5, e que 6az pai-
te integkante do auto de inPtação, então &botado.

rata opekaçõo deAckita pok 6kete manuaeio e que
ca na nota óiacat em eepaaade e joaa da baae de caicuie;
do TPI, intt.inge o vit. 63 ívcieo 11 patagna6e. paimeíao
do RIPT/82 - apkovado pelo Decaeto n9 27.9ic1/82, que de
tekmina a incluaão no valo/c tkibutavei de todaa aa 1e47.
peaa4 aceaaekiaa debitada ao compkadok ou dektinatõkio.

A autuada, is gt4. 31/36, adUziu, tempeativamente,
CL aua impugnaçao, alegando em euma, o que ae Aegue:

a legietação do IPI admite a exclueão dak dure
ada ptete e aeguko, da base de cd/cufo do impoato, ten-
do em,oíeta a capacidade contnibutiea de que deva se
inveatik o aujeito paasivo da obkigaçao paka, e4etiva-
mente, keco2Set aoa coSkea pãblicoe o tkibdto devido.&m
akaegukak ao contkibuinte a Livke eecotha doa meíoe de
etzek chesak ao deatinatikio o pkoduto pua. di 4abtiCadO,

•o induatkiai 4e/tia dukamente penatizado ee incidentea
vie44em a ocokkek no taãneito de nua paodutoe de' Aeu
e4tabe2acimento ate o do deatinatenio, kazao pela qua2
cate manuaeio deve Aex “.2to pok peaaoa expekiente.

segue-

•
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21. Sob eptisMa",conceituat openacionat, "tnans-
. ponte" engloba, necessaniamente, tnãs @ases intenLiga
das dependentes, quais sejam: canga, condução e desT
canga.

Não hã ttansponte sem que se veniáique a acanhem
eia á:Nina destas 3 etapas, (ato intluaiue objeto dã,
taba/as de pteços doa Sindicatoa das Empnesas de Tnans
ponte e aluo de pc,Ctica entaizada em todaa ta pnaçaT
do pais, onde as empnesas de thanapohte oáececem seus
senviços com conducao puna e simptes da mencadonia ou
esta com canga e descanga.

31 na dependencia da natuteza da pnoduto, oa
bnicantes se /imitam a aolicitah aa empnesas tnanspoc
tadonas apenaS a condução sobne veícutos de seus pno
dutoa, atoando 04 Jabnicantes com Ca despesas de cat-

e descanga.

No caso ame/a, oa pnodutos deatinadoa a consu-
mo peta popu/ação devem estan dentno das n0Ama .6 aani-
tatiaa higohoâaa impostas petas autoxidadea de solide.

4). aob a 5tica de homogeneidade do comando, a
autonidade áisca/ que adminiatha e IP/, tambam 0 áfaz
em helaçao ao TSTR, nao podendo, data uenia, sen con-
gitante no - desciptinamento de conceitoa, tais como:

•ISTR - "incitem-se na base de calculo o pheço do
senviC5-de cota e entnega de cangas, bem como	 - o
'ónus áinanceino de seu “nanciamento, quando ohern
objeto do mesmo contnato de tnansponte" lJ.. nO 143.8/
75, ant, 781 5 39 com a vedação do V.L. nQ 1582/77.

TPI	 "Pana áins de detehminação do valo& tnibu-
tãve/ do TPI setio inetuZdos no pteço da opehação de
que deconnen o gato genadon, as despesas de cahga	 e
descanja dos •hodutoa", -PP 52 de 24 8 1,28-W.	 .8

518 O PN CST 341/71 conceituava as despesas aces
sãnias como:

"Assim entendidos outnos gastos necessãnios ã
xea/ização da opehação, como aejam: á,rate, seguno, ja
h04, deapeaaa com canga, descanga, deapacho, encaxgoT
pontua/Lios".

Essa exp/icação neá/ete a nonma vigente, em can-
sonancia com o texto do inciao I do ant. 63 do M//

o sendo de que aa despesas de tkanapokte com-///2",-.	
pneen
82, n o

 aá
ti
 d Oe	 ete, ca/tneto e utiiização de pohto
/ 	,

inclusive as ceaticadas com a hemeaaa doa phodutoa a
' ái/iais e demais estabelecimentos que exehçam O comat
cio de pnodutoS induatitiaPizadoa.

segue-
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E, átnalmente, alegou que a “àcalização utili-
zou-se da a/lquota de aeu pnoduto, mata e/evada, „sa-
bendo aenem elas difienenciadaa, incluaive, no caàodo4
neánigenantes com aucc de “utaà, atJ neduzidaa a ze-
n.o, nanão pela qual, áaz-ae miàten a nealiaçao da di
ligencia, 4106 tenmca do ant. 11 do Decneto 10.235/127
pana detenminan, ccnnetamentc, o ualoa da aupoata ext
gancia ãisca.t.

Poa todo o expoéto, pede e ehpea a impnoceden-
,	 eia do auto.

A “acalilação Ja già. 39140, aààim ináoamou	 o
pftoceaao,

1) A autuada 6ala aobte a deapeaa de tnanaponte
• e seguno, "ex-vP! do	 19 do ant. 63 do R/PI/82 e aua

exclusão da ba4e de calculo do impotto, quando debita •
da em epanado na nota Çaiscal emitida.

fl Entnetanto, a autuação deoeu-àe	 cobaança
aeuà clientes, poh , pae,stacao de aenviço executado uti
lizando petiscai paopaio da empeeta, atuando em cami-
nhaeà de pagpnledade de aeoa clientes, senviç.o este
intitulado de ánete/manuaeio, noa tenmoa do Tetmo de

. • Declanação conatante de g.s. 02.

3) Este ákete/manuaeio ou pneatação de 	 aenuiço
•não e encontnaembutido no conceito de tnanapotte e 3e-•

fluito• paaa que ae pana conaidenat excludente fegZti-
mo da baae de calculo do impoàto, e ã executado den-
ta(' do pãteo da empkeda.yokeaneo, nao pode dek conài

• detado como tnanaponte.

41 Quanto ao menito, Ra á/a. 32, declana a autua
• da, que'a expnesaão tnanaponte, engloba thety4atet in

tenligadas de canga, conducao e 'deacanga, vnculando
o tkautpoAte a condição de padnão de qualidade do pho
duto e, ao áina/ da 4o1ha 33, menciona a base de
auto do ISTR em que ae, inclui, poa )§onça do § 59	 do

• ant. 79 do Deeneto-lei 1432/15, o senviço de conto e
entnega de cangaà, o que vem conaobonax a autuação.

5) TAantponte, no conceito do 1STR J a execução
ou paeàtação de aenviços de taanaponte aodouíanio de
pettout, bent, mehcadohiat ou valoaeà.

911.r-
	 que	

Ao que nao de pode entenden o ánete/manseio,
e nada mai4 "é do que um 4etviço, execução de ge	 aflum

çao de canga dentho doà camínhõe.t, .tetuiço que te
cia e tehmina dentho do pateo da empteta, aatet
veZeute ae movimentan e tnanaitan pelota kuat, tabcn-

.

segue-
.•



SERVIÇO rbuco rEDERAL	 4-

Processo n9 13.710-000.872/85-21

Acórdão n9 201-63.966

sabendo-6e que c setviço desempenhado conaiate em ne-
tinan don caminhõen dos clientes, as 9anna6a6 vazias,
4eleciona-/as, p a/etizando e encamithando-a3 aoa 4CU,5
depasitos attawa de empi/hadeitas, consoante (se/ane
cimentos daa Cenvejanias Reunidas Sho.2. /atum, S/A,con
ttoiada peia Ámteteaaada e administnada, segundo ai
mesmas nonmas.

7) Assim, ttata-ae de um setviço de eatga e des-
canga, não havendo que se 4a2at em ttanapotte, aoh e
ponto de vista 6isca/.

51 Re/ativamente, ã tiriba-taça:o di lSetenciada pon
atiquota main benigna pana a aaída de ne6nigetante4
constatamos, segundo o tenmo de 14-1145, que a . 8i-
/ia/ Rio não da saZda a ne6hige2tanteé, entnegando	 a
seus e/ientes, exc/usioamente cenveja e chope, pelo
que não pnocede o pedido “nal de 6t4. 35, Aaziio pela
guete, °paia, esta 6iscatização, pe/a manutenção do Au
to de In4tação.

E o teZatlixio.

Nestas condiçães e

CONSIDERANDO que, negu/anmente, constituido o
phesente auto de Tn6nação, não pode a autuada deizat
de teaponcre-to;

CONSIDERANDO que a pne/iminan de neaeização	 de
atgliZda peia autuada, ja se encontta, ple

namente, 4ati46eita athavas da in4oemaeabo Untai cia
ets. 39/40;

CONSIDERANDO quç no me-.ntto, taata-ae, e6etivamen
te, de uma pkentaçao de sexviço, a canga e 	 dencaftga-
dos vaálthames pot pante da empnesa autuada, a aeua
c/ienteá, pon eia denominada de 6nete/manu4eio,e cons
tante de suas notas “neain como exempli6icativamente
as 6/6. 10/14;

CONSIDERANDO que nada ha que se oponha ã cobnan-
ça de vatones, pon este setviço, entnetanto, deve o
mesmo estan iactaído na base de ca/cuto, pata os “ns
da tnibutaçao;

CONSIDERANDO que o Panecen. Notmativo CST 32/84
assim estabeteceur

"Pana 6ins de detetminaçao do va/ok tnibutavel do
/PI, de que ttata o attiqo 63,seu inciso II e 4
19, do RIPI/ g 2, senão tnc/uZdas no inço da ope-

•	 nação de que deconnen o izto getadot as despesas
de canga e descanga doa ptodutoa, dcbitadaa 	 ao

((/)	 compnadon ou destinatanio ao6 qua/quen denomina-
ção e a qua/quen titu/o".

e
segue-
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"8, Em conctusao, paha átnA de detemminaeão do va
len trtibutavet do UI, de ode ttata o antigo 637
beu incíAo 1 e § i g do IP1/82, ae:Lao inelaZdaa no
pfeço da opetaçao de que decottet c .1(cto getadof
cz deApeAaA de canga e dnAcanga doa ptodut g A, de-
bitada4 ao compmadoe eu deAtinatatio 'sob quatquet
denominaçao e a quatquet tZtuto,"

CONSIDERANDO que neAtaA condíçée4 nao pode deíxan.
de phoápetat o ttabatho átAcat Levado a e4etto na em-
pte.sa, ainda maí4 potque a meâma 46 da Acuda a c.a/toe-

_	 ja4 e chope, com aá poAtçãcA constante da TUPI, ara-

.

	

	 baA com incidhncia do impoAto, teattimamente, caliuta-
do, noa quadhoa demonsttaticoA anexais ao poceaao;

CONSIDERANDO tudo o mai4 que do ptoceâáo conAta;

JULGO PROCEDENTE a pteAente autuaçao, pata exi-
gi)/ da empneaa, o meeolbimento dos vaZote4 conAtanteá,.
de áts. 01 ven40, atendidaâ aa noilma4 de convetáao mo-
netatía utgente4.

Intime-.e, attav já da ARE -TIJUCA, pata pagamento,
no wtazo de. 30 diaa, aob pena de cobhança exectitíva
aatvo intedtpoâição de tecutâo, dentko de iauat ptazo
pata o 2O Con4e/ho de Conttibuinteón.

Em recurso tempestivo o contribuinte, com as razões de

. fls. 53/65, sustenta que as parcelas relativa a despesas	 acessó-

rias de carga e descarga não integra a base de cálculo do imposto.

•

• É m relatório.
_	

- -

M0 DO RELATOR,CONSEINEIRD FERNANDO NEVES DA SILVA

Questão absolutamente identica foi discutida por esta

Cãmara por ocasião do julgamento do Recurso n9 77.416, Acórdão ng

201-63.907, relator o ilustre Conselheiro CARLOS EDUARDO CAPUT°

BASTOS.

Naquela oportunidade divergi da douta maioria por en-

• tender que embora carga e descarga não seja considerada como car-

reto, deve ser incluida como despesa acess5ria e não como preço

do produto, fato que conseqüentemente faz com que referida parce-

la não integre a base de cãlculo do IPI, de acordo com o que dis-

pãe o artigo 29 I de seu regulamento.

4k:0	
segue-
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Assim, entendo correta a posição fixada pelo Conselho

Ministerial de Preços quando, ao decompor o preço tabelado do pro

duto fabricado pelo contribuinte, excluiu as despesas acessOrias

da base de cílculo do imposto. E observo que não se pode esquecer

que, sendo o C1P parte da administração pública federal, não 	 se

deve punir o contribuinte por seguir sua orientação.

Com estas rípidas considerações e pedindo v -enia ã dou

ta maioria, mantenho meu entendimento vencido e dou provimento ao

recurso para julgar improcedente a exig?ncia.

Sala das Sess3es ejp 14 de setembro de 1986

FERVANDO NEVE	 LVA.

01
•
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DECLARAÇÃO DE VOTO DO CONSELHEIRO, CARLOS EDUARDO CAPUTP BASTOS

Não obstante o respeito e a admiração ao eminente Con

selheiro FERNANDO NEVES DA SILVA, o fato 5 que tenho ponto de vis

ta firmado na mate' ria em questão, tendo tido a oportunidade de ex

ternar meu entendimento, quando julguei o recurso n9 77.416, Acar

do n9 63.907 , cuja cOpia faço juntar aos autos S titulo de

declaração de voto.

Sala das	 •ssie-sç el 14 elL setembro de 1986
I

kir)

CARLOS EDUARDO Ch 'ffle BAS OS

1:24—


